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TC 029.913/2016-0  
Natureza:  Tomada de Contas Especial  
Unidade Jurisdicionada: Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento. 
Responsáveis:  Altemir Gregolin (492.308.169-49); 
Confederação Nacional dos Trabalhadores na Industria 
(33.746.256/0001-00); Jose Calixto Ramos (018.674.234-72).     

 
 
 

DESPACHO 
 

 Trata-se de tomada de contas especial instaurada pelo Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento – MAPA, em desfavor do Sr. José Calixto Ramos e da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores na Indústria – CNTI, em razão da não comprovação da regular 
aplicação dos recursos repassados pela União para o Convênio 109/2005 (Siafi 539.308), celebrado 
entre a CNTI e a União, através da então Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca da Presidência 
da República, que teve por objeto “Apoio à realização da segunda conferência nacional de 
aquicultura e pesca e das vinte e seis conferências estaduais de aquicultura e pesca”, conforme 
instrumento contratual (peça 1, p. 69-75) e Plano de Trabalho (peça 1, p. 60-68). 
2. A unidade técnica propõe em sua instrução, às peças 51/53, o seguinte 
encaminhamento: 

I – acolher as alegações de defesa apresentadas pelo Sr. Altemir Gregolin, ex-Ministro da Pesca 
e Aquicultura, excluindo-o do rol de responsáveis solidários; 

II – com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea “c” e § 2º da Lei 8.443/1992 c/c 
os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, e com arts. 1º, inciso I, 209, inciso III, e § 5º, 210 e 
214, inciso III, do Regimento Interno do TCU, julgar irregulares as contas do Sr. José Calixto 
Ramos (CPF: 018.674.234-72), Presidente da Confederação Nacional dos Trabalhadores na 
Indústria – CNTI à época dos fatos, e condená-lo, em solidariedade com a Confederação     
Nacional dos Trabalhadores na Indústria – CNTI (CNPJ: 33.746.256/0001-00), ao pagamento 
das quantias a seguir especificadas, com a fixação do prazo de quinze dias, a contar das 
notificações, para comprovarem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do 
Regimento Interno), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizadas 
monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculados a partir das datas discriminadas, até 
a data do recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor: 

DATA DA OCORRÊNCIA VALOR ORIGINAL (R$) 

29/12/2005 751.133,51 D 

10/3/2006 1.200.000,00 D 

8/6/2006 1.599.516,49 D 

4/2/2011 116,82 C 

Valor atualizado acrescido de juros de mora até 06/06/2020: R$ 12.997.639,47 

 III - autorizar o pagamento da dívida do Sr. José Calixto Ramos (CPF: 018.674.234-72) e da 
Confederação Nacional dos Trabalhadores na Indústria – CNTI (CNPJ: 33.746.256/0001-00) 
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em até trinta e seis parcelas mensais e consecutivas, caso requerido pelos responsáveis, nos 
termos do art. 26 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 217 do Regimento Interno, fixando-lhes o prazo 
de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovarem perante o Tribunal o 
recolhimento da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para 
comprovarem os recolhimentos das demais parcelas, devendo incidir sobre cada valor mensal, 
atualizado monetariamente, os juros de mora devidos, na forma prevista na legislação em vigor;  

 IV - autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, nos termos do art. 28, inciso II, da 
Lei 8.443, de 1992, caso não atendidas as notificações;  

 V - encaminhar cópia da deliberação ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República em 
Brasília, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992 c/c o § 7º do art. 209 do Regimento 
Interno do TCU, para adoção das medidas cabíveis; e comunicar-lhe que o relatório e o voto que 
a fundamentarem podem ser acessados por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos e que, caso haja interesse, o Tribunal pode enviar-lhe cópia desses 
documentos sem qualquer custo. 

3. Por sua vez, o Ministério Público junto a este Tribunal apresenta o seguinte 
encaminhamento, à peça 56: 

III – CONCLUSÃO 
157. Considerando que as regras aplicáveis à prescrição da pretensão punitiva, nos termos do 
Acórdão 1.441/2016-TCU-Plenário, são as mesmas que ora propomos para a análise da prescrição da 
pretensão de ressarcimento ao erário; considerando que, in casu, as irregularidades que ensejaram a 
aplicação de sanção são as mesmas que deram causa à condenação em débito, assim como são as mesmas 
as causas interruptivas e demais variáveis; entendo cabível a análise em conjunto da ocorrência da 
prescrição para ambas pretensões. 
158. Portanto, adotando-se como parâmetro o exame perpetrado neste parecer acerca da matéria, 
verifica-se a incidência da prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento ao erário no âmbito deste 
processo, pois, tomando-se como referência as datas de ocorrência das irregularidades que ensejaram o 
débito (no exercício de 2006, peça 3, p. 50-53), o prazo prescricional de dez anos estabelecido no artigo 205 
do Código Civil completou-se antes que fosse interrompido pelo ato de autorização da citação dos 
responsáveis, ocorrido em 19/3/2018 (peça 7). 
159. Por fim, caso a Corte de Contas, numa análise perfunctória e não exauriente, entenda que as 
irregularidades guardam correspondência com quaisquer das condutas tipificadas na Lei 8.429/1992, deve 
promover o encaminhamento do acórdão que vier a ser proferido ao Ministério Público Federal, para que 
adote as medidas que entender cabíveis. 

IV – PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO DO PARQUET ESPECIAL DE CONTAS 
160. Diante do exposto, este membro do Ministério Público de Contas junto ao TCU manifesta-se pelo 
arquivamento do presente processo, sem julgamento do mérito, nos termos do art. 212 do Regimento Interno 
do TCU, sem prejuízo de que, caso o Tribunal entenda pertinente, envie cópia do acórdão a ser prolatado, 
bem como do relatório e do voto que o fundamentarem, à Procuradoria da República no Distrito Federal. 
161. Para finalizar, esclareço que, por se tratar de processo em que, a meu ver, restou caracterizada a 
prescrição da pretensão ressarcitória, reputo, a princípio, prejudicada a análise das questões de fato e de 
direito que constituem o objeto precípuo desta TCE. Nada obstante, em atenção ao princípio da 
eventualidade, caso este Tribunal não acolha a questão preliminar ora suscitada, solicito o retorno dos 
autos a este Gabinete, para que se proceda à manifestação quanto ao mérito das presentes contas especiais, 
nos termos do § 2º do artigo 62 do RI/TCU.  

4. Resta isento de dúvidas que a jurisprudência consolidada deste Tribunal formou-se no 
sentido da imprescritibilidade das ações de ressarcimento ao erário. Nesse sentido, reproduzo o 
Enunciado de Súmula no 282, desta Corte: “As ações de ressarcimento movidas pelo Estado contra 
os agentes causadores de danos ao erário são imprescritíveis”.                                                                                  
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5. De outra parte, e à semelhança dos outros julgadores deste TCU, não desconheço a 
recente decisão, datada em 20 de abril do corrente, e prolatada pelo Supremo Tribunal Federal 
(STF) no âmbito do Recurso Extraordinário (RE) 636.886/AL, por meio da qual foi fixado o 
seguinte enunciado para o Tema 899, de repercussão geral: “É prescritível a pretensão de 
ressarcimento ao erário fundada em decisão de Tribunal de Contas”. 
6. Ocorre que, consoante destacou o e. Ministro Benjamin Zymler no leading case que 
primeiro discutiu o alcance do referido julgado da Corte Suprema (voto condutor do Acórdão 
5.236/2020, da 1ª Câmara), ainda há diversas dúvidas sobre a matéria, pois resta possível a 
conclusão de que a decisão não tratou da prescrição do processo de controle externo levado a efeito 
no âmbito do TCU mas, sim, da prescrição intercorrente ocorrida durante a fase de execução do 
acórdão condenatório desta Corte. 
7. Na oportunidade, o Sua Excelência aduziu que a aludida decisão do STF enfrentou RE 
interposto pela União contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF/5), ementado 
como se segue, pelo qual o regional negou provimento a embargos de declaração opostos contra 
acórdão de sua lavra: 

EMENTA: TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PROCESSO 
PARALISADO POR MAIS DE CINCO ANOS. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
OCORRÊNCIA. 1. Para fins práticos, deve-se observar quando a Fazenda Pública foi intimada 
a providenciar o andamento do feito. Passados cinco anos sem diligências concretas, ocorre a 
prescrição intercorrente. Caso haja suspensão na forma do art. 40, da Lei n. 6.830/80, ocorre a 
extinção se o feito permanecer paralisado por mais de seis anos. 2. Na hipótese dos autos, houve 
o arquivamento sem baixa do processo em 12.08.1999 e até a data da sentença extintiva do feito 
em 05.06.2006, a Fazenda Nacional não apresentou nenhuma medida concreta quanto à 
localização do devedor ou de seus bens. Revela-se, portanto, inequívoca a ocorrência da 
prescrição intercorrente. 

8. O Ministro Benjamin Zymler argumentou que, na situação debatida judicialmente, a 
Fazenda Pública havia deixado a ação paralisada por mais de seis anos, o que ensejou fosse 
declarada a prescrição intercorrente no caso em tela. Isto é, a questão objeto da controvérsia cingiu-
se à prescrição intercorrente ocorrida durante a fase de execução do acórdão condenatório do TCU. 
9. Desse modo, ponderou que, com base nessa possível interpretação, a matéria decidida 
no mencionado feito não teria nenhuma repercussão de ordem prática e jurídica nos processos desta 
Corte, isso porque o título executivo, que é própria decisão do Tribunal, consoante o art. 19 da Lei 
8.443/92, ainda não se formou.  
10. Feito esse raciocínio, Sua Excelência acresceu que, ainda se possa interpretar que a 
decisão do STF também se aplique ao iter do processo de controle externo neste TCU, outras 
questões, de suma importância visando este Tribunal estabeleça novo tratamento acerca da 
prescrição do débito, restariam pendentes de esclarecimento, relevando mencionar as relativas à 
definição da data de ocorrência do fato irregular ou data do seu conhecimento pelo TCU, bem assim 
as hipóteses de interrupção da prescrição. 
11. Em conclusão, conduziu o colegiado a que aplicasse, ao caso in concreto, a 
jurisprudência do TCU até então vigente, fundamentada no art. 37, § 5º, da Constituição Federal, e 
consubstanciada na citada Súmula 282, no que tange ao ressarcimento do prejuízo. 
12. Anoto que o entendimento acima também foi seguido em outros julgados desta Corte, 
sendo exemplos os Acórdãos: 1.492/2020-Plenário, Rel. Min. Aroldo Cedraz; 5.236/2020, 
6.084/2020, 6.465/2020, 6.466/2020, e 7.982/2020, Rel. Min. Benjamin Zymler, todos da 1ª 
Câmara; e 5.681/2020, 6.350/2020, e 8.316/2020, da minha relatoria; 6.707/2020 e 6.726/2020, Rel. 
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Min. Subst. Marcos Benquerer Costa; e 5.690/2020 e 8.021/2020, Rel. Min. Aroldo Cedraz, estes da 
2ª Câmara).  
13. Releva, ainda, considerar que em 14 de agosto último a Advocacia-Geral da União opôs 
embargos de declaração ao já citado acórdão proferido no RE 636.886/AL, objetivando exatamente 
dirimir dívidas quanto ao alcance da aludida decisão, notadamente para que se tenha como correta 
compreensão a de que “a tese de repercussão geral no acórdão (...) embargado abrange apenas a 
fase executiva da decisão do TCU”.  
14. Nesse sentido, e considerando que os contornos ao final dados pela Corte Suprema após 
a apreciação dos aclaratórios certamente balizarão a atuação futura deste Tribunal de Contas da 
União, inclusive com as correções que por ventura se fizerem cabíveis, até em razão de a prescrição 
ser matéria de ordem pública,  determino a restituição dos autos ao MPTCU para que, na forma 
solicitada no parecer à peça 56, “se proceda à manifestação quanto ao mérito das presentes contas 
especiais, nos termos do § 2º do artigo 62 do RI/TCU”.  
15. Desse modo, considerando os princípios da celeridade processual e da eventualidade, a 
2ª Câmara poderá avaliar, de forma conjunta e em uma mesma assentada, a preliminar relativa à 
prescrição da pretensão ressarcitória e o mérito das presentes contas. 
 Restituam-se os autos ao MPTCU. 

 
 

Gabinete, em 28 de agosto de 2020. 
 
 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 
Ministro JOÃO AUGUSTO RIBEIRO NARDES 

Relator 
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